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    PREFÁCIO




    Em um mundo globalizado, em que as fronteiras artificialmente criadas pelos homens por meio dos Estados desaparecem com uma intensidade cada vez maior, em todos os campos, mas especialmente no financeiro, analisar aspectos que envolvem esse tema tornam-se um imperativo para os estudiosos.




    Acrescente-se a isso a relevância que os desvios de conduta, de pessoas e Estados, passou a ter nas relações que se estabelecem nas sociedades modernas. Por vezes parece que o desenvolvimento em todas as áreas e campos do saber em nada colaborou para aperfeiçoar a índole moral do ser humano, que parece ser a mesma, ou até pior, do que sempre foi ao longo da história da humanidade.




    Analisar esses comportamentos no âmbito tributário, nas sofisticadas relações financeiras de um mundo globalizado, é uma missão que os acadêmicos devem ter não somente como um desafio, mas também e principalmente como uma contribuição necessária para a sociedade.




    Abordar o tema da cooperação internacional tributária como instrumento de combate aos paraísos fiscais, como se vê neste trabalho de Carla Rister, já é, por si só, uma atitude a ser elogiada, pela contribuição ao debate acadêmico e pelas informações, análises, esclarecimentos e conclusões que traz a todos aqueles que tiverem o privilégio e satisfação de acessar o conteúdo desse trabalho. Uma oportunidade que não deve ser perdida. Os interessados nesse assunto não podem deixar de estudar pelas reflexões que a autora propõe.




    Os efeitos da globalização, que se espalham por todas as áreas, tem no campo das finanças, públicas e privadas, especial destaque e importância, e isso fica claro quando o tema é a tributação. As fronteiras entre os Estados são cada vez menos nítidas, as alterações nas características dos bens, meios e formas de comercializá-los, e consequentemente de estabelecer regras tributárias, é sempre mais complexa. Como a autora destaca com propriedade, “o processo de globalização fez aumentar exponencialmente a quantidade de riquezas tributáveis cujos elementos constitutivos – sujeitos ativo e passivo e fato imponível – se espraiam por diferentes jurisdições, sem contudo, promover alterações substanciais nestas, na medida em que continuam confinadas aos limites da soberania a que se vinculam”. A sofisticação das operações financeiras, e o uso da soberania para acobertar paraísos fiscais, cria entraves para estabelecer mecanismos de tributação justa, eficiente e adequada, facilitando a ação daqueles que tem por escopo esconder-se das ações dos Fiscos dos diversos países.




    Temas que a autora identifica e analisa nesse texto, evidenciando os problemas e dificuldades a serem enfrentadas. As práticas antielisivas e antievasivas exigem cooperação internacional para produzirem bons resultados, sem o que o combate à sonegação torna-se inviável, e dependem de compartilhamento de informações entre os países, além de uma multiplicidade de comportamentos colaborativos entre todos. Daí porque o papel das organizações como a OCDE tornam-se importantes, e são objeto de análise pela autora, mostrando que seus trabalhos foram e continuam sendo fundamentais para o desenvolvimento de técnicas e documentos que permitiram a construção de legislações, acordos e tratados internacionais.




    Não é simples harmonizar legislações de diversos países, mantendo o respeito à soberania de cada um, bem como os direitos fundamentais dos contribuintes, e ainda informações sensíveis e estratégicas, para alcançar a justiça tributária em todos, e assegurar que os objetivos fundamentais de combate à desigualdade e redução da pobreza possam ter na tributação justa uma ferramenta útil e necessária.




    Esta é uma obra que não poderia ter saído de melhores mãos. Vê-se que Carla Rister é uma pesquisadora incansável na busca pelo conhecimento, e divide seu saber com a coletividade, publicando seus trabalhos e colaborando para o aperfeiçoamento do Direito. Graduada em Direito e em Engenharia Química pela USP, com mestrado em Engenharia Química e Doutorado em Direito Econômico, todos pela USP, há que se reconhecer nela uma pessoa de inteligência prodigiosa. E que há décadas empresta essas qualidades para a Justiça, como juíza federal, docente e notável estudiosa. E agora nos premia com este trabalho, fruto de mais um de seus avanços, com o Pós-doutorado em Direito Público na Universidade de Santigo de Compostela.




    Uma somatória de motivos que permite recomendar a todos a leitura dessa obra, resultado de um estudo e análise competentes de um tema reconhecidamente atual e relevante, feito por quem tem as mais altas qualificações para analisá-lo, transmiti-lo e colaborar para sua transformação.




    O Direito Público sai engrandecido e enriquecido, e a autora merece os parabéns e votos de que sua produção continue com a mesma energia de sempre. E os leitores premiados com o acesso facilitado à compreensão de um assunto que agora ficou mais simples.




    José Mauricio Conti




    Professor de Direito Financeiro – USP




    Doutor e Livre-docente em Direito Financeiro


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    O Estado moderno, mais do que qualquer outra forma de organização jurídico-política encontrável na história, depende fortemente da arrecadação tributária para cumprir as funções que a sociedade dele espera, pois a gradativa conquista de direitos pelos cidadãos nos últimos séculos levou a um acúmulo de incumbências estatais, entre elas a efetivação de direitos sociais prestacionais como saúde, educação e previdência, todos carecedores de recursos que os custeiem.




    A mesma evolução que resultou na ampliação dos direitos fundamentais também garantiu, ao ampliar a tutela da liberdade, que pessoas, produtos, serviços e informações circulassem com maior intensidade pelas fronteiras nacionais, o que, por sua vez, propiciou a dispersão dos elementos integrantes das expressões de riqueza tributáveis por várias jurisdições independentes, muitas vezes sem contato entre si. Surge então uma complexidade nova no campo da tributação, consistente no enfrentamento de condutas transnacionais infensas à tributação pelos métodos convencionais.




    As preocupações do Estado moderno em assegurar sua capacidade de custeio não se limitam, contudo, ao impedimento de que contribuintes se valham das dificuldades próprias da tributação de operações internacionais para pagar menos tributos: voltam-se ainda aos sistemas tributários de outras jurisdições, muitas vezes especialmente desenvolvidos para atrair riquezas estrangeiras, no que constitui uma verdadeira guerra fiscal internacional.




    Evasão fiscal, planejamento tributário agressivo, elisão, paraísos fiscais: estas são expressões representativas desse estado de coisas, cujos sentidos devem ser mais bem explorados para o estabelecimento de estratégias eficazes de combate à erosão das bases tributáveis do Estado moderno.




    Dentre essas estratégias, tem sido dada cada vez mais atenção ao valor das informações relativas às operações transnacionais e ao seu compartilhamento entre as jurisdições interessadas. Nesse sentido, merece destaque o trabalho da OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico, na sigla em português), na medida em que reúne as experiências e esforços de uma imensa gama de países para a consecução de um objetivo comum: a construção de uma dinâmica internacional de tributação equitativa e compartilhamento de informações em matéria fiscal. Em paralelo, devem ser mencionados o empenho da União Europeia na assistência administrativa fiscal mútua entre os seus membros, e a influência da legislação norte-americana sobre imposto de renda no compartilhamento automático de informações por parte de instituições financeiras estrangeiras.




    Esta obra visa, portanto, a analisar a importância e as formas por meio das quais se efetiva o compartilhamento internacional de informações tributárias, tendo em vista a necessidade de impedir a erosão das bases tributáveis dos Estados em prejuízo ao desenvolvimento de seus objetivos fundamentais. Para tanto, em um primeiro momento, este texto busca explorar os conceitos e modalidades de evasão e elisão fiscais internacionais; na sequência, debruça-se sobre as estratégias e normas regulatórias antielisivas e antievasivas no plano interno das administrações tributárias; e, ao final, discute a evolução do compartilhamento de informações como estratégia principal no combate à evasão e elisão fiscais internacionais. A pesquisa pautou-se em análise bibliográfica, com ênfase na legislação internacional e nas manifestações de organismos internacionais acerca do tema. As conclusões se direcionam à necessidade de aprofundamento da sistemática atual de compartilhamento de informações fiscais entre jurisdições diferentes para o eficaz combate às dificuldades de custeio do Estado moderno.




    Nas passagens em que os temas são abordados desde a perspectiva interna de um Estado, é esta, na maior parte das vezes, a do ordenamento jurídico da República Federativa do Brasil; quando não, faz-se expressa menção ao Estado em referência.


  




  

    
2. A GLOBALIZAÇÃO E SEUS EFEITOS FISCAIS





    Nas últimas décadas, tem se acentuado sobremaneira o processo de integração entre as diferentes partes do globo, cujas origens muitos remontam às Grandes Navegações dos séculos XV e XVI, de modo que mais pessoas, mercadorias e serviços circulam entre os diferentes países e continentes, as informações se transmitem com extrema rapidez, as comunicações se estabelecem com facilidade e as próprias decisões políticas, antes tomadas preponderantemente em âmbito local, passam a ser debatidas e levadas a efeito num âmbito global.




    A assim chamada “globalização”, ao mesmo tempo em que oferece inúmeros benefícios para todos, cria para os Estados inúmeros desafios, na medida em que impossibilita que os sistemas tradicionais de tomada de decisões, administração e exercício da soberania atinjam as finalidades que antes atingiam; e que impõe a necessidade de que mecanismos de integração sejam postos em prática para a consecução de objetivos que passam a se apresentar como comuns a diferentes Estados.




    Dentre esses desafios, assume especial importância a questão da arrecadação de tributos para o custeio da máquina pública e a prestação de serviços à população; como o trânsito de pessoas, mercadorias e informações é facilitado e as empresas e os contribuintes em geral apresentam uma estatura internacional, a adoção pelos Fiscos nacionais de expedientes arrecadatórios divorciados de uma articulação com administrações tributárias estrangeiras e organismos internacionais tende a se mostrar ineficaz, ao permitir que estratégias plurinacionais sejam adotadas pelos contribuintes a fim de corroer as bases tributáveis, prejudicando assim os interesses sociais dependentes da atuação estatal.




    
2.1. EVASÃO E ELISÃO FISCAIS INTERNACIONAIS





    É milenar a tendência dos contribuintes de evitar a tributação, ou de simplesmente reduzir a carga tributária, tendo sido observada já na Grécia Antiga, quando alguns comerciantes tentavam negociar seus produtos em ilhas afastadas, em que a carga tributária era menor.




    Nas palavras de Hermes Marcelo Huck:




    “A história antiga, a despeito de alguns relatos esporádicos, não é suficientemente detalhada sobre aspectos e costumes tributários dos povos, porém, até onde chegam as informações, e particularmente a partir do que se conhece sobre a experiência de judeus, gregos e, de forma mais completa, dos romanos, constata-se uma relação tensa e permanente entre Fisco e contribuinte, em que os interesses contrastantes acabam por gerar uma superestrutura de princípios, normas e limitações que formam o arcabouço do direito tributário contemporâneo”1.




    Outros exemplos já distantes no tempo, ainda que bem mais próximos do contexto atual quando em comparação com aqueles da antiguidade, são trazidos por Daniel Gatschnigg Cardoso, segundo o qual:




    “No século XII, a cidade de Londres decidiu conceder imunidade aos comerciantes da Liga Hanseática de todos os tributos existentes à época, como forma de estímulo ao comércio e à concorrência internacional. Posteriormente, no século XV, a região de Flandres (atualmente Bélgica), eliminou as barreiras cambiais, assim como os tributos incidentes sobre importação e exportação, mediante a criação de um centro comercial internacional, o que motivou os vendedores ingleses a comercializar suas mercadorias a partir daquela região, com o objetivo de escapar da alta tributação inglesa – que naquela altura não mais fornecia os benefícios instituídos no século XII -, e competir com os refinadores de açúcar alemães e espanhóis que desfrutavam de tributação favorecida em seus países”2.




    Pesquisando as origens do conceito de tributo, e divisando nelas as notas de resistência e tensão já acima referidas, Luciano Amaro preleciona que:




    “Tributo, como prestação pecuniária ou em bens, arrecadada pelo Estado ou pelo monarca, com vistas a atender aos gastos públicos e às despesas da coroa, é uma noção que se perde no tempo e que abrangeu desde os pagamentos, em dinheiro ou bens, exigidos pelos vencedores aos povos vencidos (à semelhança das modernas indenizações de guerra) até a cobrança perante os próprios súditos, ora sob o disfarce de donativos, ajudas, contribuições para o soberano, ora como um dever ou obrigação”3.




    Seja qual for o ângulo pelo qual se examine o instituto, sempre se verá que a tributação é fenômeno que, na melhor das hipóteses, desperta alguma repulsa e incômodo naqueles a ela sujeitos, sendo boa parte da história de sua evolução, inclusive, a história da aquisição de direitos dos contribuintes frente ao Fisco, de forma a contrapor limites ao poder estatal quando de seu exercício para fins arrecadatórios. Nesse sentido, deve ser lembrada a Magna Charta Libertatum, de 1215, cuja cláusula 39 preconiza que “no free man shall be imprisoned or deprived of his lands except by judgement of his peers or by the law of the land”.




    No entanto, a despeito desse elemento negativo, é certo que jamais se chegou concretamente próximo à tentativa de eliminação pura e simples dos tributos, isto porque a organização do homem em sociedade e a subsequente criação do Estado tornaram inviáveis quaisquer atitudes nessa direção: não há outra alternativa para o custeio da estrutural estatal, tampouco para o financiamento dos serviços públicos cuja prestação mais e mais se concentra nas mãos do Estado, e o desenvolvimento social faz crer ser improvável qualquer retrocesso a formas de organização que prescindam do Estado ou dos serviços que ele executa.




    No âmbito dessa dinâmica de imposição estatal e resistência dos contribuintes, encontram-se os procedimentos de evasão e elisão fiscais, cujas motivações últimas estão justamente na aversão dos particulares à tentativa do Estado de se apropriar de parte da riqueza privada, tributando-a para fazer frente às suas despesas.




    Bem delineando os contornos desse contexto de onde surgem a evasão e a elisão, Maria Eduarda Azevedo consigna que:




    “Numa visão dinâmica, os sistemas fiscais, como todos os sistemas fechados, tendem para a autodestruição, mostrando-se as leis tributárias menos eficazes com o decorrer do tempo. Os tributos, por sua vez, desencadeiam reações sociais que, ao procurarem minimizar o seu impacto, acabam por suscitar comportamentos evasivos, na gênese de leis anti-evasão como uma atitude reativa. Mas semelhantes leis são ainda fonte de renovadas reações, alimentando deste modo uma espiral aparentemente sem fim à vista”4.




    Apesar de serem institutos muito próximos, cujas características por vezes convergem a ponto de se tornarem pouco claras as suas diferenças - e de haver divergências de conceituação quando estudados em direito comparado -, grosso modo se pode dizer que na elisão fiscal o contribuinte se dispõe a evitar a ocorrência do aspecto material do fato gerador, não praticando o ato que fará surgir a obrigação tributária, ou a postergar sua ocorrência, ou ainda a praticar o ato de outro modo que faça surgir carga tributária de valor reduzido; ao passo que, na evasão fiscal, o contribuinte tenta ocultar a efetiva ocorrência do fato gerador.




    No plano internacional, usa-se a expressão tax avoidance para denominar a elisão fiscal, e tax evasion para denominar a evasão.




    Segundo Huck:




    “Na evasão ilícita, o agente vale-se de artifício doloso, pratica seus atos com malícia para fugir ao imposto devido, enquanto na evasão lícita, conhecida também como elisão, economia ou planejamento fiscal, o agente busca um determinado resultado econômico, mas para reduzir o impacto da obrigação fiscal dele decorrente, ou mesmo para eliminá-lo, procura por instrumentos de aparência legal, ou não proibidos, outra forma de exteriorização dos atos que levam àquele mesmo resultado, dentro de um leque de alternativas de forma que a lei civil lhe oferece. O resultado final dessa operação alcançará fenômenos econômicos substancialmente análogos aos a princípio pretendidos, com regimes tributários diversos, entretanto, em decorrência das distintas formas com que se possam legalmente revestir”5.




    Por sua vez, tratando especificamente da elisão, Maria Eduarda Azevedo ensina que:




    “[...] na elisão o contribuinte propõe-se evitar os pressupostos de fato do tributo, não praticando o ato jurídico que a lei identifica e prevê como elemento nuclear, mas realizando um outro, em seu lugar, a que o ordenamento jurídico-tributário não subsume os mesmos efeitos fiscais. A elisão fiscal é, portanto, como que um “jogo” de tipos legais de imposto, tornado possível, ou pelo menos, facilitado num contexto legislativo atomizado como o Direito Tributário, em que a tipicidade inerente à construção dos vários impostos permite ao contribuinte calcular com antecipação o encargo que sobre ele recai com cada um”6.




    Já Alberto Xavier, diferenciando a elisão fiscal internacional – a que chama evasão legitima - das figuras da fraude, fraude à lei e abuso de direito, preleciona o seguinte:




    “Pelas mesmas razões que valem para o direito interno – e que expusemos detidamente noutro estudo – a evasão (legítima) de direito internacional não pode confundir-se nem com a figura da fraude, nem com a da fraude à lei nem com a do abuso de direito. Com a fraude, porque nesta há uma violação direta e frontal das normas jurídicas (falsas declarações, falso balanço, operações fictícias, etc.); com a fraude à lei, por esta figura respeitar exclusivamente a normas proibitivas ou preceptivas e as normas tributárias não revestirem nem uma nem outra natureza; com o abuso de direito, por não estar em causa um direito subjetivo cujo exercício seja antissocial ou danoso, mas uma esfera de liberdade de particular na escolha dos meios oferecidos pelo Direito para a realização dos seus interesses”7.




    Tem-se, portanto, que a elisão corresponde à realização do chamado “planejamento tributário”, que consiste na organização dos negócios a fim de evitar a prática desnecessária de atos que gerem obrigação tributária, economizando-se assim, legitimamente, no pagamento de tributos8.




    A elisão diz respeito à qualificação jurídica de que se revestem os vários fatos e atos da vida; sendo o Direito Tributário hodiernamente fundado no princípio da legalidade, os mesmos fatos e atos poderão ostentar diferentes feições formais, a depender das quais ficará ou não caracterizada a ocorrência do fato gerador, pois as bases tributáveis tendem a ser definidas em termos dos contornos jurídicos que apresentam, e não em função exclusiva do substrato fático que a elas subjaz, a fim de assim evitar a discricionariedade do administrador tributário e a excessiva amplitude das hipóteses de incidência, as quais, se admitidas, acabariam por tornar ineficaz o princípio da legalidade tributária.




    Em lado oposto à licitude da elisão, entretanto, encontra-se a evasão fiscal, para a consecução da qual não são utilizadas formas jurídicas que o direito regularmente põe à disposição de seus operadores, mas sim expedientes ilegais que procuram esconder a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária. Logo, pode-se concluir que a evasão diz respeito ao fato gerador e seu conhecimento por parte do Fisco, sendo a forma jurídica envolvida apenas um elemento secundário do ilícito.




    Todavia, entre a evidente legitimidade do contribuinte para evitar pagar tributos desnecessariamente e a patente ilegalidade da evasão fiscal - por exemplo, sob a modalidade da simulação -, estende-se uma zona cinzenta em que, apesar de o fato gerador não ocorrer tal como descrito no tipo tributário, a forma jurídica que lhe é atribuída a ele se liga de maneira tortuosa e incomum, gerando com isso questionamentos acerca da excessiva manipulação formal e de uma interpretação demasiadamente restritiva do princípio da legalidade. Nesses casos, discute-se se, ao lado do princípio da legalidade, não deve ser ponderado o princípio da capacidade contributiva.




    Para Carolina de Paiva Queiroz Machado:




    “A minimização tributária por meio de manobras ilícitas praticadas pelos contribuintes desencadeia também um processo de compensação com a criação de novos tributos e aumento daqueles já existentes, num movimento desarmônico capaz de gerar mais sonegação tributária. A função arrecadatória dentro do limite da capacidade contributiva de cada indivíduo é necessária para manter a estrutura do Estado e viabilizar o cumprimento de seus objetivos, principalmente aqueles relacionados às liberdades individuais. O dever de pagar tributos é erigido à categoria de dever fundamental, que por sua vez não pode ser violado por desestruturar todo o sistema de tributação”9.




    Com a globalização, as práticas evasivas e elisivas ganharam novas dimensões, na medida em que cresceu a quantidade de relações negociais a princípio tributáveis envolvendo sujeitos, objetos e locais de celebração os mais diversos, o que, por sua vez, aumentou a variedade de procedimentos capazes de encobrir a ocorrência de fatos geradores e manipular formas jurídicas, ao mesmo tempo em que diminuiu a capacidade das administrações tributárias de conhecer e coibir esses comportamentos.




    Resumindo em poucas palavras esse estado de coisas, Mayara Peres Lima Silva explica que:




    “O capital se tornou móvel e a corrida internacional deixou de ser voltada para a obtenção de mercados consumidores, mas por vantagens fiscais para a atração de investimentos. Os paraísos fiscais lideraram a corrida em uma guerra fiscal internacional, oferecendo tributação mais baixa ou mesmo inexistente. Em um panorama internacional que estabelece critério de residência para a tributação, os países desenvolvidos, com uma alta carga tributária, experimentam o fenômeno da erosão da base fiscal (BEPS) em um cenário de guerra fiscal internacional, que se tornou uma disputa que pode levar ao colapso de várias economias em longo prazo. Enquanto os paraísos fiscais estabelecem uma agressiva política tributária de incentivos, eles acabam atraindo investimentos de capitais fluidos em que alguns contribuintes estabelecem estratégias de planejamento fiscal em práticas de elisão, mas também abrindo as portas para a evasão fiscal e outros crimes estabelecidos pela Convenção de Viena (1988), como a lavagem de dinheiro”10.




    Diante desse desafio, faz-se imperioso o conhecimento das diversas formas por meio das quais a evasão e elisão fiscais internacionais se manifestam, para então se procurar instrumentos adequados ao seu enfrentamento e à composição equilibrada dos interesses contrapostos dos contribuintes e dos agentes fiscais.




    
2.2. PRINCIPAIS PRÁTICAS EVASIVAS E ELISIVAS





    Com efeito, é inútil pretender elencar exaustivamente todas as espécies de evasão e elisão fiscais possíveis, pois são inúmeras as modalidades envolvidas e suas variantes, e sem fim a criatividade dos contribuintes para inovar em suas combinações; no entanto, é factível a pretensão de expor aquelas que mais comumente se verificam.




    Entre as principais práticas evasivas, podem ser colocadas a fraude fiscal e a simulação.




    Já entre as condutas elisivas, num espectro que vai daquelas que são inquestionavelmente lícitas até aquelas que adentram as fronteiras da ilicitude, tem-se a manipulação de formas, o abuso de direito, o negócio indireto, o transfer pricing, o treaty shopping, a thin capitalization, os contratos de trust, as sociedades off-shore e, por fim, os tax havens ou paraísos fiscais, no âmbito dos quais boa parte desses comportamentos tem lugar.




    Para Hermes Marcelo Huck:




    “Na fraude fiscal, há um comportamento intencional do indivíduo com a finalidade de provocar dano ao Fisco, subtraindo-lhe o valor do imposto que seria devido, comportamento esse aliado a uma ação ou omissão violadora da norma tributária. O contribuinte para incorrer na fraude deve ter ingressado na relação jurídica geradora do tributo, incluindo-se a fraude numa das formas de evasão fiscal”11.




    Segundo a definição de Huck, a ocorrência do fato gerador, implícita na referência ao ingresso “na relação jurídica geradora do tributo”, é elemento essencial para a configuração da fraude fiscal, não havendo que se falar em fraude, portanto, se aquele ainda não ocorreu. No mesmo sentido parece caminhar Kiyoshi Harada, quando comenta que a licitude do planejamento tributário será garantida se os atos e omissões do contribuinte respeitarem os limites legais e antecederem a ocorrência do fato gerador do tributo12.




    Todavia, no Brasil, a Lei n. 4.502/6413, ao conceituar sonegação e fraude, estabelece, em seus artigos 71, caput, e 72, respectivamente, que sonegação “é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária” da ocorrência do fato gerador e de outras circunstâncias a ele relacionadas; e que fraude “é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido, a evitar ou diferir o seu pagamento”; em um confronto dos dispositivos legais com as manifestações doutrinárias acima expostas, percebe-se que o legislador optou por chamar de fraude aquelas condutas que muitos denominariam como elisivas, lícitas ou não, a depender de suas particularidades, pois antecedentes ao fato gerador da obrigação tributária, ao mesmo tempo em que se valeu do termo “sonegação” para expressar aquilo que, na visão de Huck e Harada, encontraria uma melhor correspondência no conceito de fraude fiscal, pois pressuporia o fato gerador já acontecido.




    Tal dissonância terminológica, no entanto, não se verifica quanto à simulação, a outra espécie de evasão fiscal que se pode elencar.




    O artigo 167, do Código Civil Brasileiro14, diz serem simulados os negócios jurídicos quando “aparentarem conferir ou transmitir direitos a pessoas diversas daquelas às quais realmente se conferem, ou transmitem”, “contiverem declaração, confissão, condição ou cláusula não verdadeira” e “os instrumentos particulares forem antedatados, ou pós-datados”; o mesmo dispositivo também faz menção à dissimulação, cujo conteúdo, apesar de não especificar, a doutrina converge em afirmar que se relaciona àquela simulação a que subjaz um outro negócio jurídico, que o negócio jurídico aparente visa ocultar; logo, pode-se inferir que na simulação propriamente dita não há um substrato fático, isto é, nada no plano real se altera.
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